


C a p í t u l o  1

Po l í t i c a  e x t e r n a : m o d e l o s ,

a t o r e s  e  d i n â m i c a s

Maria Raquel Freire e Luís da Vinha

A política externa, tradicionalmente associada aos Estados, mas 

crescentemente associada a outros atores, como a União Europeia 

(UE), projeta interesses e objetivos domésticos/internos para o 

exterior. É assim entendida como uma ferramenta essencial no 

posicionamento dos atores no sistema internacional. No entanto, 

o desenho, formulação e implementação da política externa não

é um processo simplista e linear, como analisado nos diferentes 

modelos teóricos e na necessidade de conjugação destes para um 

entendimento mais compreensivo do processo; e não tem lugar de 

forma isolada, revelando o caráter coconstitutivo das dimensões 

interna (doméstica) e externa (internacional) que acompanham 

todo o processo. A discussão agente/estrutura é, neste quadro, um 

referencial fundamental com alguma discordância relativamente 

à prevalência do agente sobre a estrutura ou, ao invés, da condi‑

cionalidade que a estrutura impõe ao agente. Neste contexto, a 

proposta avançada por James Rosenau (1966, 1969) de que a polí‑

tica externa implica uma relação bi‑direcional entre as dimensões 

interna e externa, ultrapassando a convicção tradicional de que 

a política externa é dirigida por fatores internacionais, foi gene‑
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ralizada nos estudos nesta área. Contudo, a discussão mantém‑se 

relativamente ao peso relativo de cada uma destas dimensões 

no processo de formulação da política externa. Por um lado, há 

autores que argumentam que o contexto interno constitui a vari‑

ável relevante na definição e prioritização da agenda de política 

externa (Neack et al., 1995; Saideman e Ayres, 2007: 191); por 

outro, as abordagens estruturalistas focam no papel da estrutura 

como informando os desenvolvimentos internos, e desse modo 

constituindo o elemento de referência fundamental (Keohane e 

Nye, 2000; Waltz, 1979). 

Para além da tradução do debate agente/estrutura na teorização 

sobre política externa, outras dimensões de análise têm sido in‑

corporadas em alguns estudos, nomeadamente questões mais sub‑

jetivas, mas não menos relevantes, como atitudes, crenças, valores 

e interesses subjacentes aos processos de formulação e decisão, e 

que têm contribuído essencialmente para a análise das motivações 

implicadas nos processos de política externa. Este debate implica 

a discussão do papel e características individuais do decisor, bem 

como a consideração dos quadros ideológicos em que as decisões 

são tomadas (Carlsnaes, 2003; Houghton, 2007; Jørgensen, 2006; 

Snyder et al., 1954). Como expressão deste desenvolvimento, estudos 

recentes introduziram novas metodologias na análise de política ex‑

terna, como análise de discurso, estudando a linguagem da política 

externa (Campbell, 1993; Doty, 1997; Larsen, 1997; Sjöstedt, 2007). 

A análise de política externa tornou‑se, assim, uma área de estudo 

complexa implicando múltiplas variáveis relativamente aos níveis de 

análise, atores, processos e resultados.

Este capítulo avança com algumas definições de política externa, 

apresenta os modelos teóricos de formulação e decisão em política 

externa, e explicita diferentes variáveis que devem ser tidas em con‑

ta em análises de política externa. Não pretendendo ser exaustivo, 

procura mapear as bases teóricas essenciais associadas à política 
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externa, fornecendo os enquadramentos para uma análise mais de‑

talhada e compreensiva de políticas externas diferenciadas.

As origens da análise de política externa

A análise de política externa enquanto abordagem teórica dis‑

tinta teve a sua origem no período a seguir à Segunda Guerra 

Mundial. Segundo Hudson e Vore (1995) três trabalhos distintos 

estão na génese desta abordagem: Foreign Policy Decision‑Making 

de Richard Snyder, Henry Bruck e Burton Sapin (1954); Man‑Milieu 

Relationship Hypothesis in the Context of International Politics de 

Harold e Margaret Sprout (1956 e desenvolvido mais detalhadamen‑

te em 1965 no livro The Ecological Perspetive on Human Affairs: 

With Special Reference to International Politics); e Pretheories and 

Theories of Foreign Policy de James Rosenau (1966).

O estudo de Snyder, Bruck e Sapin foi inovador e importante, 

pois identificou o decisor humano como o principal determinante do 

comportamento do Estado. Desta forma, o foco da análise centrou

‑se no decisor e no seu entendimento da situação. Mais concreta‑

mente, «o objetivo analítico principal é a recriação do ‘mundo’ dos 

decisores conforme eles o veem» (Snyder, Bruck e Sapin, 2002: 59). 

Igualmente significativo, o trabalho de Herman e Margaret Sprout 

foi fundamental para determinar a relação entre o psycho‑milieu (o 

meio percecionado pelos decisores e ao qual reage) e o operational 

milieu (o meio no qual as decisões são executadas). Relativamente 

à formulação e ao conteúdo das decisões políticas, o que importa é 

a forma como os decisores imaginam que o meio é, e não a forma 

como realmente é. Relativamente aos resultados operacionais das 

decisões, o que importa é como as coisas são, e não a forma como 

os decisores imaginam que são (Sprout e Sprout, 1957: 327‑328). Por 

sua vez, o artigo de Rosenau, reforçando a necessidade de aplicar 
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conhecimentos de outras ciências sociais nas explicações de política 

externa, contribuiu para uma análise multinível e multicausal da 

complexidade associada à compreensão da mesma.

Embora os estudos de política externa tenham desenvolvido di‑

ferentes abordagens, os trabalhos acima referidos estabeleceram 

os pressupostos teóricos basilares da disciplina (Hudson e Vore, 

1995), nomeadamente: o conhecimento das especificidades dos in‑

divíduos envolvidos nas decisões de política externa é crucial para 

a compreensão das escolhas; a informação sobre estas especificida‑

des deve ser incorporada na construção de teorias transnacionais 

e de médio‑alcance; as teorias resultantes devem integrar múltiplos 

níveis de análise; e a compreensão do processo de formulação da 

política externa é tão importante, se não mais importante, do que 

a compreensão dos outputs da política externa.

Embora todos os trabalhos incorporassem estes pressupostos, 

cada um contribuiu de forma particular para o crescimento e conso‑

lidação de abordagens distintas na análise da política externa. Desta 

forma, o trabalho de Snyder, Bruck e Sapin catalisou os estudos 

dedicados à decisão de política externa, com especial enfoque nos 

processos de decisão e nas estruturas dos grupos responsáveis por 

essas mesmas decisões. Ao distinguir entre os diferentes milieu, os 

Sprout estiveram na génese dos trabalhos dedicados ao contexto da 

política externa, nomeadamente os que procuram compreender a 

dimensão cognitiva dos decisores (crenças, atitudes, valores, emo‑

ções, estilos, perceções). O enfoque teórico de Rosenau, por sua vez, 

estabeleceu os alicerces para os trabalhos de política externa compa‑

rada, com a sua ênfase na análise dos ‘eventos’ de política externa.

O sucesso destes diferentes trabalhos fez da análise de política 

externa uma componente central para a compreensão da política 

internacional. Porém, desde o fim da Guerra Fria os pressupostos 

subjacentes à análise de política externa adquiriram uma renova‑

da importância e centralidade (Hagan, 2001). Devido à dificuldade 



das teorias tradicionais dominantes em explicar a complexidade 

da política contemporânea, o enfoque nos indivíduos e nos pro‑

cessos de decisão passaram a assumir um lugar central na política 

internacional. Os novos desafios do pós‑Guerra Fria cimentaram a 

convicção de que as teorias tinham de reconhecer que «com cada 

transformação sistémica… a vontade e imaginação humana são fun‑

damentais ao influenciar a condução dos assuntos globais» (Hudson 

e Vore, 1995: 210). A natureza fluida do mundo pós‑Guerra Fria am‑

plificou a exigência de encontrar modelos capazes de lidar melhor 

com a complexidade da política internacional do que os modelos 

sistémicos tradicionais. De acordo com Hudson (2008), a análise de 

política externa contemporânea mantém os compromissos teóricos 

particulares que a demarcaram desde a sua conceção e que hoje 

se continuam a demonstrar relevantes para uma compreensão mais 

efetiva da complexidade da política internacional. 

Compreender a política externa

Não existe uma definição absoluta e consensual de política ex‑

terna, mas as várias definições avançadas contêm atributos e pres‑

supostos semelhantes:

«o sistema de atividades desenvolvido pelas comunidades para 

modificar o comportamento de outros Estados e para ajustar 

as suas próprias atividades ao ambiente internacional» (George 

Modelski apud Kegley e Wittkopf, 1995: 45);

«o esforço de uma sociedade nacional para controlar o seu am‑

biente externo pela preservação das situações favoráveis e 

a modificação das situações desfavoráveis» ( James Rosenau 

apud Zorgbibe, 1990: 433);

«programa orientado para a resolução de objetivos ou de pro‑

blemas elaborado pelos decisores políticos com autoridade 



(ou seus representantes), direcionado a entidades externas 

à jurisdição dos responsáveis pela formulação política» 

(Hermann, 1990: 5);

«o conjunto de objetivos, estratégias e instrumentos escolhidos 

pelos responsáveis governamentais pela formulação política 

para responder ao ambiente externo atual e futuro» (Rosati, 

1994: 225).

Todas estas definições comungam de uma série de princípios e 

pressupostos, dos quais se destacam o papel dos governos estatais 

como atores privilegiados na formulação da política externa e a 

dimensão intencional da ação política. Nestas conceptualizações há 

dificuldade em compreender outros atores como agentes ativos na 

política internacional, pois instituições não‑estatais não são consi‑

deradas. Assim, temos dificuldade em incluir entidades supraestatais 

(como a ONU ou a UE) ou subestatais (como o Hezebollah e comuni‑

dades não‑estatais) na análise da política internacional. Igualmente, 

estas definições não incluem os resultados não intencionais das 

decisões políticas, deixando uma lacuna conceptual por resolver. 

De facto, Kalevi Holsti (Gustavsson, 1999) já alertou para a distinção 

entre a política externa «intencional» e «atual», confirmando que os 

resultados das decisões políticas nem sempre são os inicialmente 

pretendidos. Por sua vez, Kjell Goldmann (Gustavsson, 1999) e Laura 

Neack (2008) têm salientado o facto de haver uma distinção a fazer 

entre a «política verbalizada» (ação que o ator declara que persegue) 

e a «política não‑verbalizada» (ação de facto implementada). Vários 

autores defendem que as análises devem considerar a razão porque 

os atores declaram e seguem determinadas ações, pois a análise de 

política externa inclui o estudo dos processos, declarações e com‑

portamentos (Neack, 2008: 10).

Tendo em consideração o exposto, este manual apresenta uma 

definição de política externa que procura ser o mais abrangente 
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possível e que transponha algumas das lacunas conceptuais referi‑

das. Assim, entende‑se por política externa o conjunto de objetivos, 

estratégias e instrumentos que decisores dotados de autoridade es‑

colhem e aplicam a entidades externas à sua jurisdição política, bem 

como os resultados não intencionais dessas mesmas ações.

Ao concentrar‑se nos diferentes atores e nos diferentes processos 

e dinâmicas de decisão, a análise de política externa permite uma 

abordagem complementar que enriquece o nosso entendimento da 

política internacional. Mais concretamente, a análise de política ex‑

terna centrada nos processos de decisão ajuda a «identificar padrões 

de decisão únicos e genéricos e gerar entendimentos sobre os estilos 

e personalidades de liderança que não podem ser revelados através 

de uma abordagem sistémica à política externa» (Mintz e DeRouen 

Jr., 2010: 5). Como referido, a política externa envolve dinâmicas 

complexas, como incerteza sobre o ambiente político, trade‑offs 

diversos no momento da decisão, difusão da autoridade política, e 

variabilidade nas estruturas de decisão (Hagan, 2001). Só uma abor‑

dagem assente na compreensão dos processos de decisão permite 

compreender estas complexidades. De facto, as teorias tradicionais 

das Relações Internacionais, sobretudo as teorias sistémicas, não 

explicam convenientemente muitos dos eventos da política inter‑

nacional (Hagan, 2001), pois ao renunciar à análise dos processos 

de decisão e seus principais intervenientes, as teorias tradicionais 

acabam por não abordar fatores fundamentais para uma compreen‑

são mais completa dos acontecimentos internacionais, uma vez que 

qualquer Estado tem de decidir sobre uma agenda ampla que exige 

a tomada de decisões (Mintz e DeRouen Jr., 2010). Além do mais, a 

análise de política externa, ao focar nos diversos atores envolvidos 

nos processos de decisão, permite conhecer a forma como os indiví‑

duos, grupos e organizações são condicionados pelos vários fatores 

domésticos, nomeadamente os fatores eleitorais, a opinião pública, 

os grupos de pressão e as preferências ideológicas (Holsti, 2006).
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Em suma, a política externa é uma área abrangente cujo enfoque 

inclui questões diversas, como segurança, economia, ambiente e 

cultura. A agenda é, por isso, densa, e as burocracias e grupos que 

apoiam o processo de formulação e decisão cruzam diferentes va‑

lências para poderem responder à multidimensionalidade associada 

à política externa. Paralelamente ao quadro institucional, variáveis 

objetivas como localização geoestratégica, população e recursos hu‑

manos, capacidade militar, económica e de inovação tecnológica, bem 

como fatores de cariz subjetivo (incluindo motivações, identidade, 

valores, perceções) conjugam‑se na formulação, decisão e implemen‑

tação da política externa, com diferentes matrizes a caracterizarem 

diferentes atores. Além do mais, os objetivos de política externa, 

fundamentalmente assentes em interesses nacionais, são modelados 

de acordo com estes fatores e com a interação destas componentes 

com os arranjos do sistema internacional, exigindo ajustes variados e 

não permitindo uma projeção dos interesses e objetivos dos Estados 

sem limites. São estes múltiplos modelos, atores e dinâmicas que 

procuramos identificar, descrever e explicar nas páginas seguintes.

Modelos teóricos

Os assuntos de política externa são muitas vezes abordados 

de forma ligeira e informal, sem grandes considerações teóricas. 

Contudo, análises mais profundas dos eventos revelam um grau de 

complexidade que exige uma maior compreensão teórica. De facto, 

os estudos realizados pelos investigadores de política externa «evi‑

denciam características regulares e previsíveis que refletem pressu‑

postos nem sempre reconhecidos sobre o caráter dos desafios, as 

categorias nas quais os problemas devem ser considerados, os tipos 

de provas relevantes e os determinantes das ocorrências» (Allison e 

Zelikow, 1999: 4). Consequentemente, estes pressupostos estão na 
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base dos diferentes modelos teóricos que auxiliam os investigadores 

a melhor compreender os eventos políticos internacionais, nome‑

adamente identificando os fatores determinantes mais relevantes 

das ocorrências, bem como as circunstâncias em que determinados 

fatores conduziram a um determinado desfecho em vez de outro.

Esta secção identifica os principais modelos teóricos relativos 

aos processos de formulação e decisão em política externa. Note‑se 

que apesar de apresentados em secções distintas, estes modelos não 

são necessariamente excludentes, havendo consenso na bibliografia 

relativamente à interação destas diferentes abordagens numa expli‑

cação compreensiva dos processos. O quadro que se segue sintetiza 

as principais linhas caracterizadoras destes modelos para uma mais 

fácil leitura das secções seguintes.

Ator Racional Organizações Burocráticas Pequenos Grupos Líderes 

Atores envolvidos
na decisão de
política externa

Estado age como
decisor racional
único

Organizações
burocráticas formais
do Estado

Pequeno número de
indivíduos (variável)
junto da liderança

Líderes individuais

Dinâmicas do
modelo de decisão

Identificar interesse 
nacional;
Identificar opções;
Análise custo/benefício 
das opções;
Escolher política que 
melhor serve o interesse 
nacional

Organizações agem
com base em
processos
estandardizados;
Interesses
determinados pela 
organização a que
se pertence;
Negociações para
determinar política

Interação dinâmica 
entre os diversos 
membros do grupo;
Group think;
Social sharing;
Internalização;
Compromisso
negocial

Decisão resultante
da escolha 
individual;
Apreciação
subjetiva da
situação;
Processos
cognitivos

Origens e fontes
teóricas

Teoria da utilidade 
esperada

Teoria
organizacional;
Sociologia das
burocracias;
Política burocrática

Psicologia social;
Sociologia dos 
pequenos grupos

Psicologia cognitiva;
Dissonância 
cognitiva;
Dinâmica
psicológica

Quadro 1. Modelos de formulação e decisão em política externa

O Estado unitário e o processo de decisão racional

A abordagem tradicional parte do princípio de que os Estados 

são agentes unitários e monolíticos na formulação e execução das 

suas políticas externas. Tem ainda como pressuposto a existência 

de uma dicotomia entre a política externa e a política interna. Nesta 

perspetiva, a política interna é encarada como uma esfera distinta 
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e independente da política externa, sendo o principal problema de 

análise a necessidade governamental de manter a autonomia e a in‑

tegridade do Estado face à possibilidade de agressões exteriores (os 

fatores externos são determinantes do comportamento dos Estados). 

A perspetiva tradicional assume, deste modo, que a política externa 

é formulada de forma homogénea e unitária, em conformidade com 

os elementos de poder e com base na definição do interesse nacional. 

Partindo desta perspetiva, os cálculos estratégicos sobre segurança 

nacional são os principais determinantes das escolhas dos decisores 

políticos; a política interna e o processo de formulação política são 

preocupações secundárias. De acordo com este mapa mental, os 

líderes que formulam a política externa, os tipos de governo que 

lideram, as características das suas sociedades, e as suas condições 

económicas e políticas internas não são relevantes.

Aqueles que estudam o processo de decisão e aconselham os 

decisores políticos sobre formas de melhorar as suas qualidades po‑

líticas, descrevem a racionalidade como uma sequência de atividades 

de decisão que envolvem os seguintes passos: 1) reconhecimento 

e definição do problema; 2) seleção de objetivos; 3) identificação 

de alternativas; 4) escolha a partir de um leque de várias opções; e 

5) seleção racional da alternativa que melhor poderá levar ao objetivo 

pretendido. De acordo com a teoria da utilidade esperada de von 

Neumann, a racionalidade do ator (Estado) permite‑lhe escolher entre 

as diferentes alternativas e calcular a melhor forma para atingir os 

seus objetivos. Aplicado à política externa, o modelo da racionalidade 

implica que o Estado aja intencionalmente, motivado por objetivos 

claramente definidos, demonstrando capacidade para ordenar as suas 

opções e preferências e maximizar a utilidade da sua escolha (Mintz 

e DeRouen Jr., 2010). A crise dos mísseis de Cuba de 19621 ilustra 

1 Os exemplos da crise dos mísseis de Cuba que servem para ilustrar os dife‑
rentes modelos teóricos seguem a proposta de Kegley e Wittkopf (1995).
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o modo como as decisões dos EUA foram conformes a um processo 

racional. Uma vez descoberta a presença de mísseis soviéticos em 

Cuba, o Presidente John F. Kennedy pediu ao grupo de crise criado 

para proceder a um levantamento exaustivo relativo aos perigos e 

possíveis cursos de ação. Foram definidas seis opções: nada fazer; 

exercer pressão diplomática; fazer uma aproximação secreta ao líder 

cubano Fidel Castro; invadir Cuba; lançar um ataque aéreo cirúrgico 

contra os mísseis; e impor um bloqueio à ilha. Os objetivos tiveram 

de ser ordenados por ordem de preferência antes da escolha poder 

ser feita. Seria o objetivo de retirada dos mísseis soviéticos retaliação 

contra Castro ou pretensão de manutenção da balança de poder? Ou 

será que os mísseis significavam uma pequena ameaça aos interesses 

vitais dos EUA? Até que os mísseis fossem considerados como uma 

ameaça séria à segurança norte‑americana, ‘nada fazer’ não podia 

ser eliminado como opção. Uma vez acordado que a remoção dos 

mísseis era o objetivo, a discussão dos conselheiros voltou‑se para a 

avaliação das opções do ataque cirúrgico e do bloqueio. Esta última 

foi a escolhida devido às suas presumidas vantagens. Permitia aos 

EUA uma demonstração de firmeza, enquanto mantendo flexibilidade 

relativamente a novas opções de ambos os lados. 

Apesar da aplicação aparente da racionalidade na resolução desta 

crise, o modelo de decisão racional é mais um padrão idealiza‑

do segundo o qual se avaliam preferências, do que propriamente 

uma descrição precisa do comportamento no mundo real. Theodore 

Sorensen, que participou nas deliberações da crise de Cuba, escre‑

veu não só sobre os passos da administração Kennedy seguindo o 

processo de escolha racional, como também sobre a facilidade com 

que o processo de decisão real se afasta dele: «não se pode dar cada 

passo segundo uma ordem. Os factos poderão ser duvidosos ou 

estar em contradição; várias políticas, todas boas, podem entrar em 

conflito. Vários meios, todos maus, podem ser tudo o que está em 

aberto. Os julgamentos de valor podem ser diferentes. Os objetivos 
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definidos podem ser imprecisos. Pode haver muitas interpretações 

sobre o que está certo, o que é possível, e o que é no interesse 

nacional» (Kegley e Wittkopf, 1995: 49).

Apesar das virtudes oferecidas pela escolha racional, os impe‑

dimentos à sua realização são substanciais. Alguns são humanos; 

derivam de deficiências nos serviços de informação, capacidade, 

e aspirações e necessidades psicológicas daqueles que tomam de‑

cisões de política externa sob condições de incerteza. Outros são 

organizacionais, pois a maior parte das decisões são tomadas em 

grupo. Em resultado, a maior parte das decisões requerem assenti‑

mento do grupo quanto ao interesse nacional e ao curso de ação a 

seguir. Chegar a um acordo não é fácil, dada a discordância sobre 

objetivos ou preferências, e sobre os resultados prováveis de opções 

alternativas. Por exemplo, o reconhecimento do problema é muitas 

vezes adiado. Grandes quantidades de informação para trabalhar 

em tempo escasso ou informação insuficiente ou inadequada para 

definir problemas emergentes de forma cuidada, condicionam o 

processo de formulação política racional. 

Uma vez que os decisores políticos trabalham constantemente 

com agendas sobrecarregadas e prazos curtos, a procura de opções 

políticas é raramente exaustiva. Como Kissinger afirmava, «há pouco 

tempo para os líderes refletirem. Estão presos numa batalha sem fim 

onde o urgente se sobrepõe constantemente ao importante. A vida 

pública de cada figura política é uma luta contínua para salvar um 

elemento de escolha da pressão das circunstâncias» (Secretário de 

Estado norte‑americano, 1979, em Kegley e Wittkopf, 1995: 50). Na 

fase da escolha, em vez de selecionarem uma opção ou conjunto de 

opções com as melhores hipóteses de sucesso, os decisores geral‑

mente decidem quando surge uma alternativa que parece melhor que 

as consideradas anteriormente. Em vez da otimização, dá‑se apenas 

uma satisfação, através de uma escolha que satisfaça os requisitos 

mínimos, evitando opções mais arriscadas. 
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Ou seja, em certas circunstâncias, os governos tomam decisões 

como se estivessem a seguir a norma da racionalidade meios‑fins e 

escolhem a alternativa que melhor lhes permite atingir os objetivos 

ou promover os valores dos decisores. A dicotomia entre os pressu‑

postos da racionalidade e da irracionalidade no comportamento de 

indivíduos, grupos e governos constitui, assim, uma das dimensões 

mais persistentes e problemáticas. A «conceção sinóptica» da toma‑

da de decisões que parte do princípio de que os políticos colocam 

perante si todas as alternativas possíveis avaliando, a partir da sua 

hierarquia de preferências, todas as consequências das mudanças 

sociais inerentes às diversas ações em consideração, não se adequa 

à realidade. Pressupõe uma omnisciência e uma espécie de análise 

abrangente demasiado dispendiosa e que a pressão do tempo nor‑

malmente não permite. Cada solução tem de estar limitada a uma 

série de fatores, incluindo as capacidades individuais de resolução 

de problemas, a informação disponível, o custo da análise (em pes‑

soal, recursos e tempo) e a impossibilidade prática de separar os 

factos dos valores. 

Herbert Simon (1955: 13) foi um dos principais críticos do modelo 

clássico da tomada racional de decisões, postulando um mundo de 

«racionalidade limitada». Substituiu o conceito de maximização ou 

otimização do comportamento pelo de comportamento satisfatório. 

Este pressupõe que os políticos não elaboram uma matriz com todas 

as alternativas disponíveis, os prós e contras de cada uma delas e as 

avaliações de probabilidade das consequências esperadas. Em vez 

disso, as unidades de decisão examinam, de forma sequencial, as al‑

ternativas disponíveis até chegarem a uma que corresponda aos seus 

níveis mínimos de aceitabilidade. Por outras palavras, os indivíduos 

vão rejeitando as soluções que os não satisfazem até encontrarem 

uma solução suficiente e consensualmente satisfatória que lhes per‑

mita agir. Apesar de os decisores conseguirem absorver rapidamente 

grandes quantidades de informação sob grande pressão, e assumir 
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riscos calculados com base num planeamento ponderado, muitas 

vezes o grau de racionalidade tem pouca relação com o mundo onde 

os oficiais conduzem as suas deliberações. Apesar da formulação 

racional da política externa ser mais um ideal do que uma descrição 

da realidade, parece útil aceitar a racionalidade como imagem do 

modo como o processo de decisão se deve processar e como uma 

descrição dos elementos chave de como pode funcionar. 

O modelo do ator racional assume que os estados unitários são 

os intervenientes‑chave e que agem de forma racional, calculando os 

custos e os benefícios inerentes às várias escolhas políticas, na pro‑

cura da escolha que maximize a sua utilidade. Este modelo encontra 

laços estreitos com o realismo clássico e o neorrealismo ou realismo 

estrutural. Apesar disso, institucionalistas liberais como Keohane, 

juntamente com teorizadores da paz democrática como Doyle, são 

vistos como comungando do essencial do modelo do ator racional. 

De qualquer modo, o campo liberal e pluralista tende a juntar ao 

modelo, quadros de referência centrados na máquina e políticas 

governativas: os processos organizacionais – segundo modelo de 

Allison, que consiste em identificar as organizações governamentais 

relevantes envolvidas numa crise, determinando depois os interesses 

e os procedimentos operacionais estandardizados que influenciam o 

comportamento das organizações; e os processos burocráticos – que 

analisamos em seguida e que se prendem com as políticas internas, 

não tendo a ver tanto com escolhas ou com resultados, mas mais com 

os jogos negociais e de influência no seio da estrutura hierárquica 

governativa. Ou seja, enquanto o ator racional procura maximizar 

os objetivos estratégicos nacionais; as organizações comportam‑se 

de acordo com os procedimentos operacionais estandardizados; e as 

burocracias envolvem‑se em compromissos, negociações, coligações 

e competição. 
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As organizações burocráticas e os pequenos grupos  

no processo de decisão da política externa

No mundo de hoje, as relações extensivas em termos políticos, 

militares e económicos exigem dependência de grandes organizações 

especializadas que possam melhor recolher e tratar informação. Os 

líderes apoiam‑se nelas perante escolhas críticas ao nível da política 

externa, sendo que se poderá afirmar que a maior parte das decisões 

de política externa são tomadas num contexto organizacional.

Sem desvalorizar a noção de liderança, Max Weber escreveu que, 

«num estado moderno, o dirigente é necessária e inevitavelmen‑

te a burocracia, pois o poder não é exercido, nem por discursos 

parlamentares, nem por enunciados monárquicos, mas sim através 

da rotina administrativa» (Max Weber in Dougherty: 707). Embora 

sejam os dirigentes quem decide o que fazer, é a burocracia que 

decide como se deve proceder. Decidir como fazer pode, por sua 

vez, moldar o que fazer. Por isso, as burocracias são de importância 

vital no estudo da tomada de decisões. Aliás, segundo Vertzberger 

(2002) o que distingue as organizações burocráticas é exatamente 

a sua dependência em procedimentos que auxiliam na coordenação 

e na execução de tarefas específicas.

Os decisores dependem de conselheiros, chefes de departamen‑

tos e de agências governamentais e do seu pessoal burocrático 

para obterem informações fundamentais relativamente às decisões 

da política externa, o que não invalida que em muitos casos haja 

discordância na interpretação das informações e acontecimentos. As 

restrições orçamentais podem ser um fator determinante ao nível da 

recolha e qualidade da informação, levando mesmo a competição 

interna no seio das burocracias por mais recursos. Além do mais, 

as burocracias podem moldar as perspetivas dos dirigentes políticos 

e da opinião pública sobre assuntos de política externa, podendo 

mesmo influenciar o curso dos acontecimentos. A «unidade de de‑
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cisão legítima» – unidade capaz de atribuir os recursos necessários 

e de produzir uma decisão investida de autoridade, pode assumir 

diferentes formatos: um dirigente dominante (como Castro), um único 

grupo onde os elementos se confrontam diretamente (Politburo ou 

Conselho de Segurança Nacional) ou múltiplos atores autónomos 

(sistemas parlamentares).

As burocracias visam melhorar a eficiência e a racionalidade ao 

conferirem a responsabilidade de diferentes tarefas a diferentes 

pessoas, definindo regras e procedimentos operacionais que especi‑

ficam o modo como as tarefas devem ser executadas, e a divisão de 

autoridade entre diferentes organizações para evitar a duplicação de 

esforços. Ainda permitem o planeamento avançado com o objetivo 

de determinar necessidades a longo prazo e os meios de as alcançar. 

Deste modo, a presença destas organizações poderá resultar numa 

multiplicidade de opções, melhorando as hipóteses de um maior 

número de alternativas ser considerado, bem como de adoção de 

procedimentos de resposta estandardizados. Por exemplo, quando a 

administração Kennedy optou pela imposição da quarentena naval a 

Cuba durante a crise dos mísseis para prevenir novos carregamentos 

de mísseis, a marinha norte‑americana pôde pôr em prática a decisão 

presidencial de acordo com procedimentos anteriormente definidos. 

Contudo, estas rotinas limitam a opção de escolhas políticas viáveis 

a partir das quais os decisores políticos poderão selecionar as suas 

opções. Mais do que expandir o número de alternativas em termos 

de políticas de forma consistente com a lógica da decisão racional, 

aquilo que as organizações estão preparadas para fazer molda o 

que é e o que não é considerado possível. Na crise de Cuba, o 

ataque aéreo cirúrgico com vista a destruir os mísseis soviéticos 

então em construção foi vista como alternativa possível ao bloqueio, 

mas quando a força aérea admitiu que não poderia garantir 100% 

de sucesso na operação, essa alternativa foi posta de lado. Assim, 

as capacidades organizacionais moldaram claramente as opções da 
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administração Kennedy para alcançar o seu objetivo de retirar os 

mísseis soviéticos de solo cubano. 

Para além da influência que as organizações burocráticas exercem 

nas escolhas dos líderes políticos, podem afetar o ambiente de deci‑

são, assumindo muitas vezes posições destinadas a aumentar a sua 

influência face a outras agências. Para proteger os seus interesses, 

as organizações burocráticas procuram reduzir a interferência dos 

líderes políticos a quem reportam, bem como a de outras agências 

governamentais, e chegam mesmo a não partilhar informação re‑

lativa a atividades internas. Adicionalmente, cada burocracia de‑

senvolve uma forma dominante de olhar a realidade resultante da 

própria solidariedade e coesão que geralmente se gera no interior 

de pequenos grupos. Este tipo de perfilamento institucional acaba 

por reduzir a criatividade e o pensamento independente, encoraja 

o ancoramento em procedimentos operacionais padronizados e dá 

preferência a procedimentos já utilizados em vez de novas opções 

face a novos desafios. 

Novamente recorrendo à crise dos mísseis de Cuba de 1962, en‑

quanto o Presidente Kennedy procurou dirigir a ação e negociação, 

a sua burocracia em geral, e a marinha em particular, estavam de 

facto a controlar os acontecimentos. A marinha escolheu obedecer 

às ordens que quis e ignorar as outras. Assim, após discussão com a 

marinha, Kennedy ordenou que a linha do bloqueio se aproximasse 

de Cuba de tal modo que os soviéticos tivessem mais tempo para 

se retirarem. Tendo perdido na discussão com o presidente, a ma‑

rinha simplesmente ignorou a sua ordem. Sem o conhecimento do 

presidente, a marinha estava envolvida na pressão aos submarinos 

soviéticos para que viessem à superfície, muito antes de Kennedy 

autorizar qualquer contacto com os navios soviéticos. E apesar da 

ordem presidencial para terminar com ações e informações provo‑

cadoras, um avião norte‑americano entrou no espaço aéreo soviético 

no auge da crise. Quando Kennedy se apercebeu que não estava no 
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controlo da situação, pediu ao secretário da defesa para averiguar o 

que se estava a passar. McNamara fez a sua primeira visita ao posto 

de comando da marinha no Pentágono. Num debate acalorado, o 

chefe das operações navais sugeriu a McNamara que regressasse ao 

seu posto de trabalho e deixasse a marinha gerir o bloqueio. 

As organizações burocráticas não são as únicas estruturas a parti‑

cipar e auxiliar os líderes nos processos de decisão e implementação 

da sua política externa. Há muito que se reconheceu o papel dos 

pequenos grupos na formulação da política externa. Embora os gru‑

pos possam variar em tamanho, composição, importância e funções, 

eles dispõem de algumas características comuns (Vertzberger, 2002): 

partilham uma série de valores, atitudes e crenças elementares; a 

maioria dos membros partilha de uma ligação efetiva; e dividem os 

papéis formais e informais entre si. Estes atributos geram dinâmicas 

muito particulares que podem ter efeitos significativos no conteúdo 

e na qualidade das decisões em que participam (Holsti, 2006).

Os pequenos grupos são úteis para lidar com as complexidades da 

política internacional, contribuindo com uma pletora de perspetivas 

e com a possibilidade de um debate mais enriquecedor. Igualmente, 

a relação efetiva típica dos pequenos grupos oferece várias formas de 

apoio aos decisores, nomeadamente ao nível emocional. Todavia, há 

também a tendência para limitarem os processos de decisão através 

de dinâmicas propícias à conformidade. Uma das dinâmicas mais 

significativas é a do groupthink. Segundo Irving Janis (1971) este 

fenómeno refere‑se à forma de pensar que ocorre quando a procura 

de concordância entre os indivíduos se torna tão dominante no seio 

de um grupo que tende a impor‑se sobre as apreciações realistas de 

outras alternativas de ação. O groupthink é reforçado pelo desejo 

dos indivíduos em serem aceites no grupo, assim as perspetivas e 

interpretações que possam contrariar as perceções comuns do grupo 

acabam por ser relegadas para segundo plano ou abandonadas por 

completo. Em geral, o groupthink apresenta como características 
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(Vertzberger, 2002): prosseguir uma avaliação racional de modo a 

ignorar informações contraditórias; alguns membros do grupo auto

‑nomeiam‑se para proteger o grupo de informação dissonante; o 

grupo acredita profundamente na sua retidão, censurando quaisquer 

dúvidas relativamente a esta; excesso de otimismo que predispõe 

ações com elevados riscos; os adversários são concebidos de forma 

estereotipada e considerados altamente perigosos ou ignaros; os 

membros desviantes são pressionados diretamente permitindo con‑

senso no grupo sobre a existência de uma perceção comum.

Contudo, por vezes podem ocorrer divergências no seio dos gru‑

pos, exigindo alternativas para resolver o impasse. Em primeira 

instância, os principais decisores no grupo podem impor a sua 

preferência, caso tenham poder para tal. Outra forma de resolução 

acontece quando existe uma maioria de elementos a favor de uma 

determinada interpretação, existindo uma tendência para os elemen‑

tos minoritários aceitarem a decisão e em muitos caso internalizá‑la. 

A internalização da decisão maioritária depende em grande parte 

dos atributos do grupo, designadamente a distribuição de poder, o 

papel que cada elemento desempenha no grupo, o estatuto de cada 

elemento e as ligações afetivas entre os indivíduos (Vertzberger, 

2002). Por último, quando não existem elementos com poder sufi‑

ciente para impor uma decisão e não existe uma maioria clara, as 

resoluções das incongruências derivam de um compromisso que se 

atinge através das premissas comuns existentes entre os diferentes 

elementos do grupo.

Não surpreendentemente, os vários participantes das delibera‑

ções que levam a escolhas políticas, muitas vezes definem temas e 

favorecem alternativas políticas que refletem a sua afiliação organi‑

zacional ou grupo. Cada grupo e organização tende a partilhar um 

sistema de crenças e representações sobre os objetivos políticos e 

a forma de os conseguir atingir. Assim, os diplomatas profissionais 

tipicamente favorecem soluções diplomáticas para os problemas, 
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enquanto os agentes militares favorecem a opção militar. Mais do 

que se tratar de uma escolha maximizante de valor, então, o pro‑

cesso de formulação política é em si mesmo intensamente político. 

Assim, face a uma decisão, mais do que pressupondo a existência 

de um ator unitário, é necessário identificar jogos e jogadores, e 

apresentar coligações, exigências e compromissos. Desta perspetiva, 

a decisão de impor um bloqueio a Cuba foi tanto produto de quem 

favoreceu a escolha como de qualquer lógica inerente que a possa 

ter recomendado. Quando Robert Kennedy (irmão do presidente e 

procurador geral), Theodore Sorensen (conselheiro presidencial) e 

o secretário da defesa Robert McNamara se uniram em defesa do 

bloqueio, formou‑se uma coligação dos principais conselheiros do 

presidente e com os quais ele mais se compatibilizava. 

Todavia, Alexander George defende que as decisões acertadas não 

têm de seguir obrigatoriamente processos racionais e consensuais 

(Renshon e Renshon, 2008). Embora não negando a importância dos 

grupos nos processos de decisão de política externa, George salienta 

que nem todas as decisões são tomadas em grupo e em muitos casos 

as decisões executivas não dependem dos consensos nos grupos. Este 

argumento reforça o papel determinante que a psicologia dos líderes 

tem nas dinâmicas de grupo e nos processos de decisão. Enquanto 

alguns líderes dependem dos grupos para informar e sustentar as 

suas decisões, outros conseguem determinar de forma autónoma as 

políticas a seguir. Desta forma, a necessidade de analisar o papel 

dos líderes no processo de decisão é indispensável.

O papel dos líderes no processo de decisão  

da política externa

Os líderes, e o tipo de liderança que exercem, moldam o modo 

como é formulada a política externa e o consequente comportamento 
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dos Estados na política internacional. Este modelo equaciona a ação 

nacional com as preferências e iniciativas dos mais altos oficiais 

dos governos nacionais, uma imagem clara quando rotineiramente 

ligamos os nomes de líderes a políticas (por exemplo, Doutrina 

Monroe ou Doutrina Brejnev), e quando atribuímos a maior parte 

dos sucessos e falhanços na política externa aos líderes no poder 

na altura da ocorrência. Há, no entanto, amplas divergências entre 

aquilo que os líderes muitas vezes fazem e aquilo que é esperado 

deles. 

Podemos explicar esta divergência, em parte, ao distinguirmos 

entre racionalidade procedimental e racionalidade instrumental. A ra‑

cionalidade procedimental sustenta a visão da política mundial no 

mesmo tipo de cálculos frios, baseados num balanceamento cuidado 

de todos os cursos de ação alternativos possíveis. A racionalidade 

instrumental, por outro lado, constitui uma visão mais limitada de 

racionalidade. Diz simplesmente que os indivíduos têm preferências, 

e quando são confrontados com duas ou mais alternativas, escolherão 

a que lhes parece conter o desenrolar preferido. Em oposição à de‑

finição de racionalidade procedimental, a definição instrumentalista 

não oferece avaliações normativas das preferências de um ator, por 

muito repreensíveis ou mal‑fundadas que sejam, baseando então a 

sua explicação na questão dos objetivos. As implicações destas dife‑

renças aparentemente semânticas são importantes. Demonstram que 

a racionalidade tem limites, o que nem sempre é assumido quando 

o modelo de ator racional descrito acima é aplicado a situações re‑

ais. Também sugerem que os indivíduos podem atuar racionalmente 

(no sentido instrumentalista) ao mesmo tempo que o processo de 

decisão e o seu produto surgem de forma irracional. 

Apesar da popularidade deste modelo, não devemos conferir 

demasiada importância aos líderes individuais. A sua influência é 

capaz de ser muito mais subtil do que as impressões populares nos 

têm feito crer. A maioria dos líderes age sob uma variedade de cons‑
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trangimentos políticos, psicológicos e circunstanciais que limitam 

aquilo que podem alcançar e que reduzem o seu controlo dos even‑

tos. Nas palavras de Lincoln, «eu não controlei os acontecimentos, 

os acontecimentos é que me controlaram a mim» (1864). A questão 

passa pelo facto de os líderes não controlarem completamente uma 

situação, e a sua influência ser severamente circunscrita. Assim, a 

personalidade e as preferências políticas pessoais não determinam 

de forma direta a política externa. A questão relevante, então, não 

é se as características pessoais do líder fazem a diferença, mas sob 

que condições as suas características são determinantes. Em geral, o 

impacto das características pessoais de um líder na política externa 

aumenta quando a sua autoridade e legitimidade são amplamente 

aceites pela população ou, em regimes autoritários ou totalitários, 

quando os líderes são protegidos de amplas críticas públicas. Além 

do mais, alguns tipos de circunstâncias favorecem o potencial im‑

pacto dos indivíduos. Entre elas encontram‑se novas situações que 

libertam os líderes das abordagens convencionais; situações com‑

plexas que envolvem um grande número de fatores diferentes; e 

situações isentas de sanções sociais que permitem liberdade de 

escolha porque as normas que definem o leque de opções permis‑

síveis não são claras. 

A autoimagem do líder – a crença de uma pessoa na sua capaci‑

dade para controlar os acontecimentos de forma política (conhecida 

como «eficácia política») – também influenciará o grau em que os 

valores pessoais e as necessidades psicológicas governam o processo 

de decisão. Por outro lado, quando o sentido de autoimportância ou 

eficácia está ausente, isto minará a capacidade do líder para lidar 

com e iniciar mudanças nas políticas. Contudo, esta ligação não é 

direta. O desejo das populações por uma liderança forte também a 

afeta. Quando a opinião pública produz uma preferência forte por 

um líder poderoso, e quando o chefe de Estado tem uma necessidade 

excecional de admiração, por exemplo, a política externa irá mais 
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certamente refletir as necessidades próprias do líder. Por exemplo, 

a personalidade de Guilherme II foi ao encontro do desejo do povo 

alemão de um líder simbólico poderoso, e as preferências públicas 

alemãs influenciaram a política externa da Alemanha durante o seu 

reinado, que acabou com a Primeira Guerra Mundial. 

A quantidade de informação disponível sobre situações parti‑

culares é também importante. Sem informação pertinente, as po‑

líticas poderão ser baseadas nos gostos e preferências dos líderes. 

Por outro lado, quanto mais informação um indivíduo tiver sobre 

os acontecimentos internacionais, menos provável será que o seu 

comportamento se baseie em influências pouco lógicas. 	 De for‑

ma similar, o timing da chegada de um líder ao poder é importante. 

Quando um indivíduo assume pela primeira vez uma posição de 

liderança, os requisitos formais de tal posição são menos propensos 

a circunscrever aquilo que pode ou não fazer. Isto é especialmente 

verdade no período inicial do mandato, durante o qual estão livres de 

críticas e pressões excessivas. Além do mais, quando um líder assume 

governo após um acontecimento dramático (como o assassínio do 

seu antecessor), pode definir políticas quase sem impedimento pois 

nestes períodos o eleitorado geralmente abstém‑se de críticas. 

Uma crise nacional é uma circunstância especialmente propensa a 

aumentar o controlo do líder sobre a formulação da política externa. 

O processo de decisão durante uma crise é tipicamente centralizado 

e gerido exclusivamente no topo da liderança. Falta muitas vezes 

informação crucial e os líderes veem‑se como responsáveis pelos 

desenvolvimentos. De forma não surpreendente, então, os nomes 

de grandes líderes da história, como Napoleão Bonaparte, Winston 

Churchill, e Franklin D. Roosevelt, emergem facilmente em períodos 

de grande turbulência. Os líderes são heróis capazes de determinar 

os acontecimentos. O momento pode fazer a pessoa, mais do que 

a pessoa fazer o momento, no sentido em que a crise pode libertar 

o líder dos constrangimentos que normalmente iriam inibir a sua 
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capacidade de controlar acontecimentos ou engendrar mudanças na 

política externa. Na história abundam exemplos de líderes políticos 

que surgem em diferentes momentos e lugares para tomarem papéis 

decisivos que mudam o rumo da história mundial (por exemplo, 

Gorbachov na União Soviética). 

No entanto, o impacto pessoal do líder varia com o contexto, 

e muitas vezes o contexto é mais influente que o líder. A questão 

prende‑se em saber se são os tempos que conduzem à emergência 

de grandes líderes, ou ao invés, se grandes pessoas seriam líderes 

determinantes independentemente de quando e onde vivessem. Este 

modelo parece simplista na sua explicação da forma como os Estados 

reagem, uma vez que a maior parte dos líderes mundiais seguem as 

regras do jogo da política internacional, que sugerem que a forma 

como os Estados lidam com os ambientes externos é muitas vezes 

menos influenciada pelas pessoas na liderança do que por outros 

fatores. Deste modo, este modelo parece claramente complementar 

as abordagens anteriores, somando‑lhes o ingrediente fundamental 

relativo ao papel da liderança na política externa.

Determinantes e condicionantes do processo  

de decisão de política externa

Como referido, a política externa envolve uma pletora de reali‑

dades complexas que dificultam a tomada de decisões. Nesta secção 

analisamos alguns dos principais determinantes e condicionantes do 

processo de decisão de forma a compreender as dinâmicas mais sub‑

tis que estão envolvidas na formulação de política externa dos diver‑

sos Estados. Porém, antes é necessário identificar os diversos tipos de 

decisões envolvidos em política externa (Mintz e DeRouen Jr., 2010):

Decisões singulares – decisão isolada, sem estar contextualizada 

num processo mais amplo. Embora sejam raras em política 
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internacional, algumas decisões são estudadas pelos investi‑

gadores e analistas políticos como atos isolados, como são o 

caso da decisão americana para não ratificar o Protocolo de 

Quioto ou a decisão americana para não auxiliar as tropas 

francesas em Dien Bien Phu em 1954;

Decisões estratégicas interativas – interação entre pelo menos 

dois atores cujas decisões afetam e são afetadas reciproca‑

mente. Neste caso, a decisão de um ator vai afetar a decisão 

do outro ator ou vice‑versa. O modelo clássico do Dilema do 

Prisioneiro atesta este tipo de situações;

Decisões sequenciais – envolvem uma sequência de decisões 

inter‑relacionadas, como por exemplo no caso americano de 

decidir invadir ou não o Iraque, ocupar ou não o país, au‑

mentar ou diminuir a presença de forças militares, retirar ou 

comprometer mais ativos, término da operação;

Decisões sequenciais interativas – sequência de decisões condi‑

cionadas pela interação de pelo menos dois atores. Exemplos 

tradicionais deste tipo de decisões são as corridas armamen‑

tistas, nas quais os diferentes Estados respondem de forma 

recíproca às decisões dos seus adversários para aumentar a 

sua capacidade bélica. 

Podem‑se ainda destacar várias formas de decisão (Mintz e 

DeRouen Jr., 2010):

Decisões unilaterais – tomadas pela iniciativa exclusiva de uma 

parte, sem considerar a vontade dos outros atores. A decisão 

da Líbia para abandonar o seu programa nuclear em 2003 

ou a decisão dos EUA para não ratificar o Tratado de Quioto 

são exemplos ilustrativos;

Decisões negociadas – resultam da interação de pelo menos 

dois atores que chegam a um acordo sobre a forma de agir. 



40

Um exemplo elucidativo foi a decisão da Coreia do Norte de 

abandonar o seu programa nuclear em troca de ajuda externa 

depois de um longo processo negocial multilateral;

Decisões forçadas – são determinadas pela pressão ou amea‑

ça de coação de um ou mais atores externos. Um exemplo 

característico foi a pressão política e económica exercida 

sobretudo pelos EUA e a Rússia para forçar a retirada das 

forças Britânicas, Francesas e Israelitas que ocuparam o Canal 

do Suez em 1956;

Decisões estruturadas – resultantes da repetição e rotinas 

formalmente estabelecidas. Estas decisões são típicas das 

organizações burocráticas e envolvem um elevado grau de 

certeza. A elaboração dos orçamentos de defesa dos diferentes 

Estados resulta, regra geral, de processos padronizados de‑

senvolvidos pelas respetivas organizações e envolvem pouca 

inovação e incerteza;

Decisões semiestruturadas – envolvem um maior grau de risco, 

pois um ou mais fatores não estão previstos nos processos 

estabelecidos;

Decisões não‑estruturadas – nestes casos, alguns fatores es‑

truturais como os objetivos e opções podem não estar 

suficientemente especificadas, impossibilitando a aplicação de 

soluções disponíveis ou de rotina. A decisão da intervenção 

militar americana no Afeganistão depois do 11 de setembro 

enquadra‑se neste perfil, pois a complexidade da situação não 

tinha sido convenientemente antecipada pelas organizações 

responsáveis e não havia planos preparados para responder 

de forma imediata à ameaça (Woodward, 2005).

Contudo, o processo de decisão de política externa não é um 

procedimento simples e linear. Pelo contrário, a complexidade 

é a característica dominante do processo de decisão (Renshon e 
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Renshon, 2008). Para além da informação subjacente à decisão 

ser sempre imparcial e deficiente, a ambiguidade e incerteza são 

próprias do ambiente de decisão. Existem inúmeras variáveis no 

ambiente de decisão que agravam os obstáculos que os decisores 

enfrentam e dificultam a aplicação de estratégias decisórias oti‑

mizadas e das quais se destacam os constrangimentos temporais, 

contextos dinâmicos e interativos, riscos envolvidos e stress sobre os 

decisores (Mintz e De Rouen, Jr., 2010; Renshon e Renshon, 2008). 

A complicar esta situação está o ambiente político internacional 

que é igualmente complexo devido a um conjunto de características 

particulares que o tornam opaco e incerto e dos quais se destacam 

(Vertzberger, 2002):

Multiplicidade de atores – existem inúmeros atores ativos no 

ambiente político internacional – por exemplo, Estados, orga‑

nizações internacionais, atores não‑estatais – que produzem 

uma quantidade considerável de estímulos que são difíceis de 

ser captados e descodificados eficientemente pelos diversos 

sistemas de processamento de informação; 

Assimetrias na acessibilidade tecnológica – embora as tecnolo‑

gias de informação e comunicação tenham assistido a uma 

autêntica revolução nos últimos anos, nem todas as organi‑

zações de informação têm a mesma capacidade para analisar 

e interpretar a quantidade de informação recebida;

Deceção – muitos atores utilizam a deceção como uma tática 

para iludir ou manipular outros atores, dificultando a distinção 

entre estímulos e mensagens autênticas ou simuladas;

Secretismo – muitos atores guardam muita informação em segredo 

impedindo o acesso de outros atores à informação necessária 

para proceder a uma avaliação correta da situação;

Inexistência de informação – há informação desejada e necessária 

que simplesmente não existe; 
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Ambiguidade de conteúdo – a informação tende a ser suscetível 

de múltiplas interpretações, muitas contraditórias. A ambigui‑

dade da informação pode resultar do seu próprio conteúdo 

ser pouco explícito ou o ator assumir que a deceção é uma 

regra do jogo político, criando a tendência para procurar 

significados alternativos na informação;

Inconsistência de conteúdo – por vezes um ator pode apresentar 

mensagens diferentes e até contrárias conforme os públicos 

a que se dirige – i.e. público doméstico, elite doméstica, pú‑

blico opositor, elite opositora, elites noutros países, opinião 

pública mundial. Esta situação cria dificuldades em discernir 

qual a mensagem que representa as verdadeiras intenções 

do ator emissor;

Ambiguidade da fonte – por vezes é difícil identificar a fonte 

de informação o que complica a relevância e importância da 

informação;

Associação de vários assuntos – numa época onde a interde‑

pendência dos assuntos é cada vez maior, assiste‑se a uma 

organização horizontal dos diferentes temas. Esta interde‑

pendência leva a que seja difícil distinguir quando é que as 

causas e consequências de um tema são afetadas ou influen‑

ciam outro;

Cinética – o ambiente político está em constante fluxo, obrigando 

a uma interpretação permanente das variáveis que se mantêm 

ou se alteram. Desta forma, a informação recebida tem de ser 

constantemente reinterpretada e avaliada;

Modularidade – a informação pertinente às decisões de política 

externa tem de ser interpretada em conjunto. Todavia, não 

existe uma fórmula que determine qual a ordem e lógica 

subjacente à diferente informação recolhida para proceder à 

avaliação mais correta. As diferentes organizações impõem 

sequências distintas nos dados avaliados resultando em inter‑
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pretações e definições diferentes, se não mesmo contraditórias, 

das situações.

Porém, enquanto se reconhece que o ambiente no qual os de‑

cisores atuam é altamente complexo, outros fatores contribuem de 

forma igualmente significativa para a complexidade do processo de 

decisão. Em seguida examinamos de forma heurística os fatores mais 

determinantes no condicionamento das decisões de política externa. 

Sendo certo que não esgotamos os diversos fatores que determinam 

e condicionam o processo de decisão de política externa de um 

Estado, identificamos os que prevalecem na bibliografia temática,2 

com enfoque nos grupos de interesse, comunidades epistémicas e 

opinião pública, e nos fatores psicológicos, especialmente nos pro‑

cessos cognitivos e de representação.

Grupos de interesse, comunidades epistémicas  

e opinião pública

Os grupos de interesse, comunidades epistémicas e de peritos 

e a opinião pública são referidos na bibliografia como fatores de 

análise fundamentais no estudo da política externa. Como referido 

na secção relativa aos modelos teóricos, estes fatores podem ter um 

peso determinante nos processos de formulação e implementação de 

decisões, moldando, formatando e condicionando opções. De forma 

variada, estes influenciam, direta ou indiretamente, o processo de 

decisão de política externa.

2 Variáveis como localização geoestratégica, poder económico e militar, recursos 
naturais são referenciadas comummente como determinantes na formulação e decisão 
em política externa. Além do mais, a bibliografia identifica fatores como as alianças, 
as corridas ao armamento, o nuclear ou o tipo de regime político como aspetos a 
ter em conta nas análises. Ver Doyle (1983), Foot (2006), Freedman (2004), Gray 
(2007), Ikenberry (2008), Levy (1981), Mintz e DeRouen Jr. (2010), Nye Jr. (2002), 
Saunders (2009), Wallace (1979).
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Os grupos de interesse organizados representam variados inte‑

resses distintos. Um grupo particularmente influente representa os 

interesses económicos nacionais, onde organizações de trabalhadores 

e empresas dispõem de recursos importantes para influenciar os 

decisores políticos. Seja para proteger os seus postos de trabalho 

ou para consolidar e aumentar os seus negócios, estes grupos de 

interesse aplicam uma elevada pressão nos políticos e que se traduz 

na mobilização eleitoral e financeira dos seus constituintes (Jacobs e 

Page, 2005). Outros grupos organizados representam interesses mais 

específicos em termos de política externa. Os lobbies políticos asso‑

ciados a causas de outros Estados também condicionam os decisores 

políticos através dos inúmeros recursos de que dispõem. Um estudo 

recente testemunha o peso que o lobby israelita tem na formulação 

da política externa norte‑americana (Mearsheimer e Walt, 2008). 

Composto por uma coligação informal de indivíduos e grupos, o lo‑

bby israelita tem mobilizado um nível assinalável de apoio material e 

diplomático para persuadir os decisores americanos a manterem uma 

política de apoio a Israel. Os autores argumentam que o poder do lo‑

bby assume proporções tão significativas que as políticas por si avan‑

çadas por vezes acabam por ser prejudiciais e contraproducentes para 

o próprio interesse nacional dos EUA (Mearsheimer e Walt, 2008).

Por sua vez, as comunidades epistémicas são compostas por uma 

«rede de profissionais com experiência e competência reconhecidas 

numa determinada área e uma autoridade reconhecida sobre um 

conhecimento de interesse político dentro dessa mesma temática» 

(Haas, 1992: 3). Embora as comunidades epistémicas compreendam 

geralmente grupos compostos por cientistas e académicos, também 

se referem a grupos constituídos por outros indivíduos que partilhem 

um conjunto de características comuns (Haas, 1992: 3), nomeadamen‑

te um conjunto de crenças normativas e princípios que fornecem uma 

base valorativa para a atividade social dos seus membros; a partilha 

de crenças sobre a causalidade central de um determinado problema 
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e que estabelece a ligação entre as alternativas de ação política e 

os resultados desejados; noções partilhadas de validade, i.e. crité‑

rios intersubjetivos internamente definidos para avaliar e validar o 

conhecimento na sua área de especialização; e um projeto político 

comum que acreditam possa melhorar a situação em causa.

As comunidades epistémicas e os peritos influenciam a decisão 

política ao fornecer os decisores com reflexões e recomendações 

sobre as políticas a prosseguir, nomeadamente identificando causas, 

dinâmicas, objetivos e alternativas políticas inerentes aos eventos po‑

líticos internacionais. O Project for a New American Century (PNAC) 

reflete estes preceitos. Fundado em 1997 por um pequeno conjunto 

de indivíduos de orientação conservadora, o PNAC foi moldando o 

debate de política externa no seio do Partido Republicano nos EUA. 

Inicialmente irradiado do palco principal do debate político, o PNAC 

conseguiu através da utilização de diversos recursos à sua disposi‑

ção, principalmente a autoridade intelectual reconhecida dos seus 

membros em questões de política internacional, afirmar‑se como um 

grupo de pressão altamente eficiente na influência do poder político. 

É hoje reconhecido que a afirmação contemporânea do poder mili‑

tar americano e a sua orientação intervencionista e transformadora 

fruem de muitos dos princípios e orientações apontadas pelo PNAC 

(Chollet e Goldgeier, 2008).

Vários estudos demonstram que a opinião pública tem um im‑

pacto significativo no processo de decisão política. Os períodos 

de crise internacional são particularmente suscetíveis ao poder do 

sentimento popular. No seu estudo sobre a influência da opinião 

pública americana, Brulé e Mintz demonstram que os líderes mode‑

ram o uso da força quando há uma oposição popular generalizada, 

mas quando há uma maioria favorável os líderes geralmente optam 

por políticas mais agressivas (Mintz e DeRouen Jr., 2010). Contudo, 

a opinião pública é suscetível a alterações significativas. Se é certo 

que pode haver um inequívoco apoio público a uma qualquer po‑
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lítica em determinado momento, tal não significa que essa mesma 

opinião não se altere de forma substancial em pouco tempo. Todavia, 

estudos aprofundados, abrangendo ciclos temporais relativamente 

longos, evidenciam uma maior estabilidade na opinião pública do 

que usualmente se pressupõe (Holsti, 2006; Jacobs e Page, 2005). 

De qualquer maneira, a sua influência não pode ser afastada, par‑

ticularmente quando se considera a forma como os decisores per‑

cecionam a vontade popular.

Estreitamente associado à opinião pública estão os meios de co‑

municação social. Em muitas situações os decisores aferem o apoio 

público através da cobertura que os meios de comunicação atribuem 

a determinado assunto (Breuning, 2007). Logicamente, o poder dos 

órgãos de comunicação é importante não só pela sua capacidade 

para direcionar a atenção do público, mas também dos decisores 

políticos. De facto, muitos estudos debruçam‑se sobre o denomi‑

nado «efeito CNN», procurando analisar a forma como os meios 

de comunicação têm influenciado as decisões políticas. Embora se 

mantenha um debate vivo sobre os modelos e metodologias mais 

apropriadas para averiguar o fenómeno, a importância efetiva dos 

meios de comunicação é hoje consensualmente aceite (Gilboa, 2005). 

O próprio Richard Nixon (1980: 116) confirma o poder dos media 

ao atribuir‑lhes um papel determinante no desfecho da Guerra do 

Vietname: «A cobertura desonesta e dúbia da Guerra do Vietname 

não constituiu um dos mais belos momentos da comunicação so‑

cial americana. Distorceu poderosamente a perceção pública, e isso 

refletiu‑se no Congresso».

O enquadramento legal doméstico também pode condicionar as 

decisões de política externa. A legislação nacional pode, em muitos 

casos, condicionar as opções disponíveis aos líderes. A Administração 

Clinton, por exemplo, viu‑se limitada na sua perseguição a Bin Laden 

pela proibição consagrada na Ordem Executiva 12333 de dezem‑

bro de 1981 e que impede as agências governamentais americanas 
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de participar em assassinatos políticos (Woodward, 2005). Noutros 

Estados esta diversidade de condicionantes não é tão manifesta. No 

caso chinês, o Partido Comunista Chinês retém ainda um elevado 

controlo sobre o processo de política externa. Embora nos últimos 

anos se tenham verificado alterações significativas na participação 

de outros atores domésticos no processo de decisão política (Gilboy 

e Read, 2008), «o Partido mantém o seu direito de permanecer como 

o derradeiro ator político no país» (Lanteigne, 2009: 24). A abertu‑

ra chinesa nas últimas décadas acabou por aumentar a capacidade 

reivindicativa de vários atores domésticos que tradicionalmente não 

tinham qualquer dinâmica política como são os casos da classe em‑

presarial, das ONG, grupos de interesse organizados e think tanks 

(Lanteigne, 2009: 24).

A discrepância entre o número de fatores domésticos que de‑

terminam e condicionam a política externa dos diferentes Estados 

é muitas vezes consequência de diferenças culturais. As culturas 

nacionais – conjunto unificado de ideias que são compartilhadas 

pelos membros de uma sociedade e que estabelecem um conjunto 

partilhado de premissas, valores, expectativas e predisposições entre 

os membros da nação como um todo – influenciam o processo de 

decisão de diversas formas (Vertzberger, 2002). Mais especificamente, 

a cultura atua sobre a forma como os indivíduos contextualizam e 

compreendem as diferentes situações, destacando determinados tipos 

de informações sobre outras, e as formas de lidar com elas. Vários 

estudos têm evidenciado como os fatores culturais condicionam a 

política externa. Numa investigação recente, Yang, Geva e Chang 

demonstraram que os decisores americanos são mais propícios ao 

risco do que os decisores chineses. Os diferentes contextos culturais 

determinam que, perante a mesma escolha, os chineses têm expecta‑

tivas de benefícios maiores do que os americanos (Mintz e DeRouen 

Jr., 2010). Desta forma, os vários estudos têm alegado que as dife‑

renças culturais afetam tanto a escolha como o processo de decisão.
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Todos estes fatores contribuem para a complexidade do ambiente 

de decisão. Porém, é a dimensão psicológica que permite aos deci‑

sores compreender e avaliar os fatores internacionais e domésticos, 

integrando‑os no processo de decisão externa. 

Fatores psicológicos

Os fatores psicológicos adquirem especial importância quando «as 

representações dos problemas são contestadas, quando os problemas 

não são rotineiros, quando há muito em jogo para os decisores e 

quando o ambiente oferece um grau suficientemente amplo de liber‑

dade que permite um vasto leque de escolhas» (Stein, 2005). Porém, 

os fatores psicológicos são determinantes em todas as situações. De 

acordo com Renshon e Renshon (2008: 511), «[a] enorme complexida‑

de do mundo real, associada à nossa incapacidade para apreender e 

compreender todos os seus elementos, requer métodos de redução 

da complexidade». São os processos cognitivos dos indivíduos que 

permitem reduzir a complexidade do mundo político (Jervis, 1976). 

Mais concretamente, os processos cognitivos produzem determinadas 

crenças e construções psicológicas que possibilitam aos decisores 

impor ordem e sentido ao seu ambiente político.

Deste modo, uma abordagem dos fatores psicológicos envolvi‑

dos na decisão de política externa procura conhecer «as estratégias 

cognitivas que os responsáveis políticos empregam para construir 

e manter as suas imagens simplificadas do ambiente» (Tetlock e 

McGuire Jr., 1999: 506). Contudo, existe uma soma infindável de 

fatores cognitivos que influenciam os processos de decisão de polí‑

tica externa. Neste caso, somente analisamos os mais conhecidos e 

explorados na bibliografia temática. De forma a sintetizar a variedade 

de conceitos e métodos existentes nesta área temática, empregamos 

a classificação utilizada por Jerel Rosati (2001) para distinguir a 
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forma como os fatores cognitivos afetam a política internacional, 

designadamente através do conteúdo, organização e estrutura das 

crenças dos decisores; dos padrões comuns de perceção e erros 

de perceção; da rigidez e flexibilidade cognitiva; e do impacto na 

elaboração política.

O conhecimento do conteúdo das crenças é essencial, pois o 

que os decisores acreditam é determinante para informar as suas 

decisões. Existe uma profusão de abordagens cognitivas que per‑

mitem aferir os conteúdos das crenças dos decisores, desde as mais 

genéricas às mais particularizadas. Uma das abordagens mais uti‑

lizadas para identificar as imagens gerais dos decisores é através 

da análise dos seus «códigos operacionais». Estes compreendem um 

conjunto coerente de convicções sobre a natureza da vida política 

internacional (Alexander, 1969). As crenças subjacentes aos códigos 

operacionais são decompostas na sua dimensão «filosófica» (crenças 

que definem a situação) e «instrumental» (crenças que determinam o 

comportamento). Para poder desvendar os códigos operacionais dos 

decisores, Alexander propõe um conjunto de dez perguntas que têm 

de ser respondidas sobre as crenças filosóficas e instrumentais. A sua 

análise permite aos investigadores identificar a tendência ideológica 

e orientação de política externa geral dos decisores.

Os mapas cognitivos também são utilizados para aferir o con‑

teúdo das crenças dos decisores. A ênfase dos mapas cognitivos 

é na determinação da forma como as crenças do decisor motivam 

determinados comportamentos. De forma a revelar a complexidade 

do processo de decisão, os mapas cognitivos evidenciam a relação 

causal entre as convicções pessoais e as opções políticas, nomeada‑

mente através da aplicação de modelos matemáticos representados 

por esquemas ilustrados (Axelrod, 1976).

Outra forma de identificar o conteúdo das crenças dos decisores 

é através da análise das imagens que têm sobre o ambiente interna‑

cional. As imagens consistem em simplificações do mundo político 
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e resultam da avaliação que os decisores fazem relativamente às 

capacidades, relação e cultura de outro Estado (Mintz e DeRouen Jr., 

2010; Schafer, 1997). As imagens ajudam os decisores a enquadrar 

e perceber a informação complexa existente no ambiente político 

internacional, nomeadamente através da categorização dos diferentes 

eventos e atores. Desta forma, estas abordagens cognitivas diferen‑

ciadas possibilitam uma análise ampla das diversas crenças que os 

indivíduos têm sobre o ambiente político internacional, desde as 

mais genéricas às mais específicas.

A forma como o decisor organiza e estrutura as suas crenças é 

igualmente determinante para o processo de decisão de política 

externa. A sua compreensão facilita a análise da coerência do sis‑

tema de crenças dos responsáveis políticos. A questão central desta 

perspetiva assenta na consistência ou fragilidade do sistema de 

crenças e imagens dos políticos. A tese da consistência cognitiva 

defende que os indivíduos tendem a assimilar informação nova de 

forma a encaixá‑la congruentemente nas suas crenças e imagens pré

‑existentes (Jervis, 1976). Consequentemente, qualquer informação 

discordante é recusada durante o processo de decisão. O estudo de 

Holsti (2006) sobre o Secretário de Estado americano John Foster 

Dulles realça esta tendência para a manutenção da rigidez cognitiva. 

Dulles mantinha a sua imagem negativa dos soviéticos mesmo quan‑

do a informação que recebia contrastava essa ideia. O Secretário de 

Estado rejeitava as informações contrárias com base no argumento 

que os soviéticos estavam a aplicar estratagemas para iludir os ame‑

ricanos sobre os seus verdadeiros objetivos expansionistas.

Desde a década de 1970 que se desenvolvem perspetivas que 

privilegiavam processos cognitivos mais complexos. Em vez de in‑

flexibilidade cognitiva, o decisor é encarado como um «avarento» 

cognitivo (cognitive miser) no sentido em que devido à sua limitada 

capacidade para processar informação ele é obrigado a recorrer a 

esquemas e atalhos mentais para simplificar a informação (Rosati, 
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2001). Desta forma, os esquemas encerram informação genérica 

sobre o mundo, pois são «estruturas cognitivas que representam 

conhecimento sobre um conceito ou tipo de estímulo, incluindo os 

seus atributos e as relações entre esses mesmos atributos» (Larson, 

1994). Mais do que simples crenças, os esquemas incluem exemplos 

específicos e analogias derivados da experiência pessoal (Larson, 

1994). Desta forma, as crenças pré‑existentes ainda são consideradas 

importantes para interpretar informação nova, mas os sistemas de 

crenças são entendidos como mais fragmentados, com diferentes 

crenças ou esquemas invocados em diferentes situações para dar 

sentido à complexidade do ambiente político. Mediante este enten‑

dimento, a possibilidade dos decisores modificarem as suas crenças 

é mais facilmente abraçada.

Alguns estudos têm verificado que ambos os padrões são pos‑

síveis. Num estudo sobre as imagens que a Administração Truman 

tinha sobre a União Soviética, Larson testemunha que enquanto 

Acheson manteve uma imagem estável e coerente ao longo dos 

anos, outros elementos da Administração (por exemplo, Truman, 

Harriman, Brynes) demonstraram inconsistências em vários perí‑

odos (Rosati, 2001). Por sua vez, Rosati (1991) evidencia o mesmo 

padrão na Administração Carter. Todos os elementos responsáveis 

pela política externa revelaram alterar as suas imagens do sistema 

internacional ao longo dos anos, passando de uma visão mais oti‑

mista e cooperativa para uma mais negativa e hostil. 

De acordo com Rosati (2001) três fatores estão implícitos na 

definição das estruturas cognitivas e contribuem para a sua maior 

inflexibilidade ou fragmentação:

O nível de conhecimento e experiência do decisor – a distinção 

entre decisores experientes e principiantes determina que 

quanto mais experiência e conhecimento efetivo um indi‑

víduo tem, maior a coerência das suas imagens e crenças. 
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Contrariamente, quanto menos experiência e conhecimento 

o indivíduo tem, maior a tendência para a inconsistência e 

fragmentação das crenças;

O papel desempenhado pelo decisor – a função que cada 

indivíduo desempenha no processo de decisão também con‑

diciona a sua estrutura cognitiva. No modelo apresentado por 

Steinbruner existem três formas comuns de pensar entre os 

decisores – 1) os burocratas que assentam as suas ativida‑

des em rotinas e na consistência processual; 2) os teóricos, 

que ocupam os lugares intermédios no processo de decisão 

e estão mais dispostos a considerações abstratas, embora 

revelando uma notável consistência ao longo do tempo; e 

3)  os descomprometidos, que ocupam os lugares cimeiros 

no processo de decisão e são alvo de uma vasta quantidade 

de informação, optando por soluções diferentes em situações 

análogas (Rosati, 2001);

A situação e as expectativas mantidas pelo decisor em determina‑

do momento – os decisores tendem a ser mais influenciados 

conforme preocupações imediatas que os ocupam. De acordo 

com Jervis (1976) as preocupações imediatas (evoked sets) dos 

decisores levam‑nos a interpretar as informações recebidas 

de acordo com os assuntos que mais os consomem nesse 

momento. Assim, «para adivinhar as inferências que uma pes‑

soa irá retirar de um determinado sinal necessitamos muitas 

vezes de saber quais os problemas que o preocupam e qual 

a informação que recebeu recentemente» ( Jervis, 1976: 203).

A par com o conteúdo e estrutura cognitiva dos decisores é ne‑

cessário analisar os padrões comuns de perceção e erros de perceção 

para compreender algumas das dinâmicas inerentes aos processos 

de decisão de política externa. Rosati (2001) identifica três padrões 
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de perceção utilizados pelos decisores para organizarem e trazerem 

ordem à complexidade do ambiente político:

Tendência para categorizar e estereotipar – para impor alguma 

ordem na quantidade de informação que adquirem do seu 

ambiente político, os indivíduos compartimentam e organi‑

zam a informação recebida. A simplificação envolvida neste 

processo leva normalmente à estereotipagem dos eventos 

e atores. Neste processo há propensão para simplificar as 

situações de tal forma que se perdem muitos dos traços dis‑

tintivos das mesmas, criando‑se categorias antagónicas como 

nós‑eles, bons‑maus, etc;

Tendência para simplificar inferências causais – os indivíduos 

procuram sempre explicações para as diferentes ocorrên‑

cias. Um erro de perceção comum é atribuir aos adversários 

maiores capacidades e responsabilidades do que efetivamente 

têm. Assim, assume‑se que o comportamento dos Estados 

adversários é geralmente mais centralizado, melhor planeado 

e mais coordenado do que realmente é. Isto porque, como 

explica Jervis (1976: 319) «é uma manifestação do ímpeto 

para comprimir eventos complexos e não‑relacionados num 

padrão coerente». Das diversas inferências causais associadas 

ao processo de decisão de política externa algumas revelam‑se 

particularmente importantes (Rosati, 2001): tendência para 

sobrestimar ou subestimar as causas disposicionais e situ‑

acionais do comportamento; tendência para sobrestimar ou 

subestimar a própria importância; tendência para sobrestimar 

o planeamento e centralização das atividades de outros; ten‑

dência para ceder a pensamentos pessimistas ou demasiado 

otimistas; tendência para utilizar analogias históricas – na 

busca de soluções simples, os indivíduos têm propensão para 

utilizar as lições do passado para responder aos desafios do 
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momento. Os eventos internacionais passados servem de re‑

pertório de opções à disposição dos decisores. Vertzberger 

(2002) esclarece que os decisores geralmente utilizam as 

analogias históricas para definir a situação, circunscrever 

funções, e determinar e justificar a estratégia.

A abordagem cognitiva também é útil para determinar a rigidez 

e flexibilidade cognitiva dos decisores de política externa. Segundo 

Rokeach as diferentes crenças dos indivíduos não têm todas a mesma 

importância (Rosati, 2001). Aliás, quanto mais central uma crença é 

para um indivíduo, mais resistente será à mudança. Se eventualmente 

ocorrer uma mudança numa crença central, maior será a implicação 

dessa transformação no restante sistema de crenças. Todavia, con‑

forme foi exposto anteriormente, a teoria da consistência cognitiva 

e teoria dos esquemas diferem na probabilidade e na natureza das 

transformações das crenças. A primeira, subscrevendo a inflexibili‑

dade cognitiva, ao salientar a interdependência das crenças assume 

que uma transformação a ocorrer repercutir‑se‑ia em todo o siste‑

ma de crenças (Jervis, 1976). Por sua vez, a teoria dos esquemas, 

apoiando‑se nas teorias da cognição social, argumenta que as crenças 

são muito menos interdependentes, facilitando alterações de crenças 

singulares incrementadas ao longo do tempo. As implicações destas 

diferentes perspetivas para o processo de decisão são profundas. 

Em última instância, comprometem a capacidade dos mais variados 

decisores políticos (incluindo organizações) para aprender com as 

suas diversas experiências. Implicam, igualmente, a capacidade que 

os decisores possuem para se adaptar a novas situações e transfor‑

mações no seu ambiente político (Rosati, 2001).

No que se refere ao impacto dos fatores cognitivos na elaboração 

política, estes fazem‑se sentir em duas etapas distintas: 1) na defi‑

nição da agenda e 2) na formulação e decisão da política externa. 

No primeiro ponto, o estudo da definição das agendas tem ocupado 
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um lugar periférico na análise de política externa (Rosati, 2001). 

Contudo, é de todo o interesse compreender como é que os fatores 

cognitivos influenciam as perceções do ambiente de decisão dos 

decisores, pois «a forma como o problema é definido e representado 

é crucial à sua possível solução» (Sylvan, 1998: 3). Por sua vez, como 

anteriormente foi evidenciado, os fatores cognitivos atuam no pro‑

cesso de decisão simplificando o processo, minimizando os custos 

psicológicos inerentes ao ambiente político. Mais especificamente, 

os processos cognitivos separam os valores e os objetivos, limitam 

a procura de informação, reduzem a consideração de alternativas, 

privilegiam a alternativa mais próxima dos objetivos escolhidos e 

constringem a capacidade de aprendizagem (Rosati, 2001).

Propostas para melhorar o processo de decisão  

de política externa

As decisões de política externa serão sempre resultado de pro‑

cessos complexos e imperfeitos. Contudo, há formas de melhorar o 

desempenho das organizações, grupos e decisores individuais de 

forma a reduzir a quantidade e dimensão das condicionantes. Neste 

sentido, vários modelos têm sido desenvolvidos que procuram me‑

lhorar a qualidade do processo de decisão, evitando algumas das 

tendências e vícios de forma acima referidos. No modelo desenvol‑

vido por Alexander George (1980), este defende a necessidade de 

um sistema de advocacia múltipla (multiple advocacy), no qual são 

potenciados os conflitos e desacordos inerentes ao processo de de‑

cisão. O sistema compreende uma estrutura mista em que o poder 

executivo se conjuga com vários atores que representam perspeti‑

vas distintas. Desta forma, para garantir que se analisam as várias 

opções políticas, o líder promove a competição entre as diferentes 

organizações ou indivíduos de forma a evitar a omissão de alterna‑
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tivas. O modelo de advocacia múltipla impõe três condições: 1) os 

diferentes elementos devem exibir diversidade de perspetivas e deve 

haver uma distribuição equilibrada em termos de poder (influência), 

competência, informação, recursos analíticos e aptidões negociais 

ou de persuasão; 2) o poder executivo deve monitorizar e regular 

ativamente o processo; 3) deve existir tempo suficiente para se de‑

bater e negociar as diferentes opções.

Por sua vez, o modelo do advogado do diabo (devil’s advocate) é 

destinado a descrever o papel de um determinado indivíduo e não 

uma estrutura de decisão (como o modelo anterior). Na sua conce‑

ção teórica, o modelo implica que nas decisões de política externa 

mais importantes haja pelo menos um consultor sénior que tenha 

(ou tome) uma posição divergente e argumente em seu favor. O 

objetivo do advogado do diabo é contrariar a propensão excessiva 

para haver conformidade nos grupos, nomeadamente através de 

comportamentos que procuram consenso (George, 1980). Contudo, 

há vários obstáculos à sua aplicação efetiva. Logo à partida, pode 

não existir nenhum membro na estrutura de decisão que tenha uma 

opinião divergente. Embora se possa nomear um elemento para 

argumentar uma posição discordante, este pode ser encarado como 

somente desempenhando um papel, não evidenciando nenhuma con‑

vicção real a favor dessa perspetiva. O próprio advogado do diabo 

indicado pode também não estar totalmente comprometido com a 

abordagem dissidente e não desenvolver os esforços necessários para 

bloquear a posição maioritária ou até mesmo alterá‑la. 

Yaacov Vertzberger (2002) propõe medidas mais vocacionadas 

para aumentar a capacidade técnica das organizações burocráticas. 

No seu entender deve haver mecanismos que evitem a politização 

das burocracias, permitindo a prossecução de propostas livres de ca‑

prichos políticos. Porém, nada garante que as avaliações e recomen‑

dações de política externa feitas pelos tecnocratas das burocracias 

estatais estejam livres de deficiências e não evidenciem perspetivas 
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tendenciosas. Vertzberger insiste que é necessário estimular formas 

de pensamento criativas para evitar algumas das lacunas atuais, 

nomeadamente através da formação contínua dos burocratas e da 

monitorização dos processos de decisão. Essas propostas podem 

contribuir para de facto aperfeiçoar o processo de decisão. Contudo, 

acreditamos que a forma mais elementar para melhorar o processo 

de decisão passa pela consciencialização da sua existência e reco‑

nhecimento dos principais desafios que se lhe colocam.

Conclusão

Ao longo deste capítulo procurou‑se demonstrar que a política 

externa é caracterizada por um elevado grau de complexidade. Os 

problemas que os decisores enfrentam são complicados e os proces‑

sos de decisão envolvem dificuldades múltiplas. A própria definição 

de política externa não é consensual e a natureza fluida do ambiente 

político internacional contemporâneo impõe uma renovada reflexão 

sobre a sua conceptualização. Todavia, é possível identificar alguns 

modelos, dinâmicas e atores que ajudam a atenuar a complexidade e 

melhor compreender a política internacional. A formulação e decisão 

de política externa podem ser analisadas e compreendidas através 

de vários modelos que se focam em níveis de análise distintos. Ao 

tradicional modelo do ator racional, juntam‑se‑lhe os modelos das 

organizações burocráticas, dos pequenos grupos e dos líderes. Cada 

modelo encerra vantagens e inconvenientes na sua apreciação do 

processo de decisão de política externa. O processo de decisão é 

igualmente sujeito a enormes complexidades. Não só as decisões 

diferem no seu tipo e na sua forma, como o ambiente de decisão 

cria imperativos aos decisores que os obriga a decidir em condições 

que não são as mais adequadas. O ambiente político internacional 

também dificulta o processo, revelando‑se opaco dada a multipli‑
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cidade de fatores na identificação e avaliação da situação política. 

O processo de decisão de política externa é condicionado ainda por 

fatores externos, domésticos e psicológicos. A maior parte destes 

fatores são impercetíveis ao olhar desatento. A análise de política 

externa centrada nos processos de decisão permite identificar e 

explicar muitos destes fenómenos. Acima de tudo, possibilita reco‑

nhecer esses fatores e procurar, se não corrigi‑los, evitar os seus 

efeitos perversos na formulação de política externa.

Quadro 1.

Questões para análise

Quais os pressupostos basilares dos estudos iniciais de análise de política externa e como 
é que se coadunam com a realidade da política internacional contemporânea?

Porque é que os modelos de análise de política externa adquiriram maior ênfase com o 
término da Guerra Fria?

Como é que o ambiente político internacional condiciona o processo de decisão de polí
tica externa?

Como é que os fatores cognitivos influenciam a decisão de política externa?

Em que medida é que é possível corrigir algumas das deficiências do processo de decisão 
de política externa?

Quadro 2.
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